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1. INTRODUÇÃO 

Áreas Marinhas Protegidas (AMPs) são 

ferramentas importantes para a gestão voltada à 

conservação da biodiversidade, dos habitats e 

ecossistemas, e para o uso sustentável dos 

recursos marinhos, sendo importantes para 

planejar o uso do espaço costeiro e marinho 

(REES et, al., 2015). A implementação das AMPs 

contribui para solucionar lacunas existentes nas 

demais estratégias de gestão (SALA et. al., 2018), 

e integrar com outros instrumentos de 

ordenamento como o planejamento espacial 

marinho (TROUILLET et. al., 2021) e a gestão 

costeira integrada (CICIN-SAIN et. al., 2005).

  

A criação e implementação das AMPs 

também faz parte de uma agenda global, sendo 

uma das metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das 

Nações Unidas, em especial a ODS 14 “Vida na 

Água”, do cumprimento das metas estabelecidas 

na Década das Nações Unidas de Ciência 

Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 

2021-2030 e das metas abordadas na Convenção 

sobre Diversidade Biológica (CDB), no novo 

Global Biodiversity Framework assinado em 

Montreal (CBD COP, 2022).  

Esses acordos e metas, por mais que 

sejam ambiciosos, promissores e focados no 

engajamento das nações em proteger os 

ecossistemas costeiro-marinhos, têm sido 

criticados por focar mais na abrangência da área 

total e não nos objetivos específicos para a região 

ou na representatividade dos ecossistemas 

(ROBERTS, K., et al 2018; DA SILVA et. al., 

2019), não dando o devido auxílio às AMPs no 

que diz respeito a alcançar os seus objetivos 

(GIGLIO et. al., 2018). Para além dos objetivos 

específicos do território, as AMPs auxiliam na 

garantia da conectividade ecológica da área, 

conectando diferentes ecossistemas, promovendo 

corredores ecológicos e ainda costurando 

diferentes áreas com variados mecanismos de 

gestão, desde áreas de proteção integral até áreas 

de uso múltiplo. (ROBERTS et. al., 2018).  

A eficácia das áreas marinhas protegidas é 

dependente de diversos elementos, desde a forma 

na qual o seu desenho e criação foram 

delimitados até a forma escolhida de gestão 

(BARNES et. al., 2016). O processo de 

governança e gestão de AMPs precisa considerar 

a sua inserção dentro de contextos particulares de 

cada região e com diferentes critérios (DI 

FRANCO et. al., 2016), incluindo a influência de 

fatores ambientais, ecológicos, políticos, 

históricos e socioeconômicos do território aliados 

à gestão de AMPs (CHRISTIE; WHITE, 2007).  

Mais recentemente, nota-se uma maior 

atenção voltada a compreender que as dimensões 

humanas são parte e influenciam o ecossistema, 

constituindo o sistema sócio-ecológico 

(STEPHENSON et. al., 2017). Com isso, a 

importância da participação e o envolvimento de 

atores locais tem se tornado um fator chave para a 

eficácia das AMPs. Além disso, o debate sobre a 

implementação de mecanismos que favoreçam o 
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uso justo e sustentável dos recursos e resolução 

de conflitos para o sucesso ecológico e social das 

AMPs e dos mosaicos de AMPs tem se 

consolidado (ORDOÑEZ-GAUGER et. al., 

2018). 

Portanto, operacionalizar uma gestão 

integrada de uso dos recursos marinhos em um 

sistema sócio-ecológico, de um modo sustentável 

e focada na resiliência dos recursos naturais e das 

comunidades locais é um desafio (RESTREPO-

GÓMEZ et. al., 2022). Assim, compreender as 

conexões sócio-ecológicas se torna 

imprescindível (BUSTAMANTE et. al., 2014, 

LINDKVIST et. al., 2022) para desenvolver a 

necessária gestão multissetorial, implicando na 

colaboração entre indivíduos (ALEXANDER et. 

al., 2017), integrando atores e setores para uma 

troca de saberes e pluralidade de conhecimentos 

(MOON et. al., 2021) 

Visto a complexidade existente dentro de 

um mesmo território e de suas áreas adjacentes, a 

integração das áreas marinhas protegidas por 

meio de redes e mosaicos tem o potencial de 

minimizar o impacto negativo nos meios 

econômico, social e cultural (GRORUD-

COLVERT et. al., 2014) e é uma alternativa 

diferente a expansão geográfica de AMPs 

individuais, criando uma governança em rede de 

AMPs, assimilando diferentes níveis de proteção 

(GRUBY et. al., 2013).  

Mosaicos de áreas marinhas protegidas 

(AMPs) são reconhecidos amplamente por serem 

meios de construir resiliência e recuperação em 

resposta a pressões externas, como as mudanças 

climáticas (VAN LAVIEREN et. al., 2013). 

Diversas arenas de discussão internacional sobre 

conservação dos ecossistemas costeiro-marinhos 

passaram a adotar a importância de se 

implementar mosaicos de AMPs e também os 

critérios para assegurar o sucesso ecológico dessa 

ferramenta espacial (ALLAN et. al., 2021). O 

mosaico ou redes de AMPs surge da ideia de 

conectividade das áreas ecologicamente críticas, 

tendo como benefício para a biodiversidade a 

longo prazo e em grande escala, a 

sustentabilidade social e ecológica dentro das 

AMPs (WEEKS et. al., 2014). 

Apesar da biodiversidade ser o principal 

critério explorado quando se  discute formatos e 

objetivos de criação, implementação e gestão de 

mosaicos de AMPs, é necessário expandir a visão 

para além da busca pela sustentabilidade 

ecológica, mas também da sustentabilidade 

quanto à dimensão humana do ambiente, 

considerando objetivos sociais e econômicos para 

os mosaicos (REES et. al., 2018). Compreender o 

contexto social, econômico e político em que o 

mosaico está inserido é aconselhado por diversas 

literaturas e políticas públicas (HORIGUE et. al., 

2016) e como acomodar os objetivos referentes a 

esses contextos na implementação do mosaico é 

essencial e um desafio. O mosaico de AMPs 

possui uma dualidade, onde visa conectar as áreas 

ecológicas críticas ao mesmo tempo que conecta 

pessoas e instituições para dar o suporte a uma 

conservação mais eficiente possível (AGARDY, 

2005) 

Em Allan et. al., (2021), expressa-se a 

preocupação quanto às lacunas existentes na 

temática de governança e gestão de mosaicos de 

AMPs. Apesar de ser um assunto que é estudado 

por diversos autores a alguns anos, foram 

identificadas lacunas quanto ao que se considerar 

no desenho e criação de mosaicos de AMPs, 

especialmente no contexto de mudanças 

climáticas. Somada a essas lacunas, em Gruby et. 

al., (2013), constata-se que poucos estudos focam 

nas dimensões políticas e institucionais dos 

mosaicos de AMPs, e que diferentes lentes 

analíticas podem revelar diferentes aspectos de 

políticas públicas e gestão para cada situação 

(LEJANO 2013).  

Sendo assim, esse artigo analisa e levanta 

estratégias de gestão e governança de mosaicos 

de AMPs no mundo, a fim de compreender as 

diferentes práticas existentes no mundo e se são 

passíveis de serem aplicadas ao contexto do 

litoral de São Paulo. 
 

2. METODOLOGIA 

A revisão sistemática da literatura foi 

norteada pela metodologia de busca e revisão 

proposta no Protocolo PRISMA 2020 (MOHER 

et. al., 2009), estruturada a partir de um diagrama 

de processos. A busca da literatura foi realizada 

nas bases de dados do Web of Science, Scopus e 

ScienceDirect. As seguintes palavras-chave da 

busca nas bases de dados foram verificadas no 
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título, resumo e palavras-chave dos artigos e 

documentos, articuladas com o operador 

booleano AND: “marine protected area network”, 

"governance”, "policy", "management”. 

A revisão sistemática de literatura obteve 

como retorno de cada base de dados 12 artigos do 

Web of Science, 167 artigos do Scopus e 155 

artigos do ScienceDirect, somando um total de 

344 artigos. Conforme a metodologia de revisão 

sistemática aplicada neste trabalho, a triagem dos 

artigos foi realizada com o auxílio do software 

Rayyan. Do total citado anteriormente, foram 

excluídos 95 artigos duplicados, restando 239 

artigos para a etapa seguinte de triagem. Nesta 

etapa, 117 artigos foram mantidos para análise 

dentro da temática. Após essa etapa, os artigos 

passaram por filtros específicos para o estudo. 

Os filtros utilizados nesta etapa seguiram 

o objetivo desta revisão que é compreender o 

estado da arte dos estudos e discussões acerca da 

temática de governança e gestão de áreas 

marinhas protegidas, em específico o mosaico das 

AMPs. Na primeira filtragem, a partir dos 117 

artigos mantidos para revisão, foram analisadas a 

presença das palavras-chave “marine protected 

area”, “governance” e “management” nos 

resumos, excluindo 41 artigos que estavam fora 

desse filtro. Na segunda filtragem, apenas os 

artigos relacionados à “marine protected area 

network” foram selecionados, restando 73 

artigos. Estes 73 artigos foram elegíveis para a 

revisão pois configuram artigos dentro da 

temática desta pesquisa.  

Em ambos os filtros foram realizadas as 

leituras do título e resumo para compreender o 

contexto no qual as palavras-chave selecionadas 

para a busca se encontravam nos artigos, focando 

na governança e na gestão de mosaicos de AMPs 

e a busca por melhores estratégias para uma 

gestão integrada do território. Portanto, ao final 

da busca dos artigos pelos bancos de dados 

escolhidos (Web of Science, Scopus e Science 

Direct), foram obtidos 73 artigos focados na 

análise e discussão da governança e da gestão de 

mosaicos de áreas marinhas protegidas no 

mundo.  

Com a base de dados selecionada para o 

desenvolvimento da pesquisa foram analisados 

dados bibliométricos e estratégias de governança 

e gestão de mosaicos de AMPs. Este artigo traz o 

enfoque na análise das estratégias de governança 

e gestão de mosaicos de AMPs, onde as 

categorias de estratégias de gestão foram 

norteadas pelo estudo de Christie e White (2007). 

Este estudo refere-se as categorias de estratégias 

como tradicional, co-gestão, gestão de base 

comunitária, gestão centralizada, gestão privada 

e gestão costeira integrada. Para além do estudo 

de Christie e White (2007) também serão 

analisados outros aspectos da governança e da 

gestão de mosaicos de AMPs, outras e novas 

estratégias, desafios e oportunidades dos 

mosaicos para uma gestão integrada do território.  
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O ponto de partida dos resultados para a 

compreensão do que tange a ciência e o 

conhecimento por trás dos mosaicos de AMPs e a 

sua governança e gestão, são os acordos e 

tratados internacionais (HOPKINS et. al., 2016). 

Muitos países passaram a adotar os mosaicos de 

AMPs como ferramentas importantes de gestão 

costeira integrada a partir de reuniões como a 

Convenção da Diversidade Biológica, acordos 

como as Metas de Aichi, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, Tratado de Áreas 

além Jurisdição Nacional (ABNJ – Areas Beyond 

National Jurisdiction, na sigla em inglês) e 

publicações como o Panorama da Biodiversidade 

Global e guias como da IUCN para criação de 

mosaicos de AMPs. Esse ponto pode ser 

observado na base de dados dessa pesquisa, onde 

a maioria das publicações cita dados e metas 

desses acordos e reuniões como importantes para 

a criação, implementação e gestão de mosaicos 

de AMPs.  

A governança e a gestão estão entre os 

princípios necessários para a criação e gestão de 

um mosaico de AMPs, a partir das estruturas 

legais, monitoramento, formatos de gestão e 

participação de atores no processo de decisão 

(VAN LAVIEREN et.al., 2013). Para alcançar 

uma governança e gestão eficientes, esta é 

dependente da diversidade de atores e que são 

influenciados por dois fatores: vontade política e 

engajamento dos atores. Esses dois fatores juntos 

ditam o rumo e a caminhada dos processos desde 

a criação até a gestão e sustentabilidade do 
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mosaico. Sem vontade política dos governos 

torna-se mais difícil a busca por recursos pelas 

fontes tradicionais (governo), além da falta de 

leis ambientais que deem suporte aos mosaicos, 

suas atividades, direitos tradicionais e 

conservação marinha (WEEKS et. al., 2014; 

MURRAY et. al., 2019; PURWANTO et. al., 

2021; LI et. al., 2017), quebrando a 

sustentabilidade buscada na implementação dessa 

ferramenta espacial de gestão e a proteção da 

zona costeira e marinha (MANGUBHAI et. al., 

2012). Sem a participação social e a diversidade 

de aporte de conhecimento, toda a complexidade 

do território passa a apresentar lacunas quando 

visualizada pelos tomadores de decisão, 

dificultando a adoção de estratégias eficazes para 

a gestão, atendendo aos objetivos tantos sociais 

quanto ecológicos (DIGGON et. al., 2022).  

As estratégias de gestão tradicional, base 

comunitária e co-gestão foram as mais citadas na 

base de dados e além de aparecerem em quase 

todos os estudos, também foram citadas de forma 

que se interligam, na busca pela melhor 

acomodação dessas estratégias no território. 

Dentre as citações e conexões, a co-gestão 

aparece como um elo na gestão, até da conexão 

entre tradicional e base comunitária, fomentando 

a colaboração entre atores e setores por meio de 

mecanismos (BAN et. al., 2015), assim como 

uma conexão entre outras formas de gestão do 

território (WEEKS et. al., 2013; WATTS et. al., 

2017).  

Para além destas estratégias citadas 

anteriormente, outras estratégias de gestão (não 

comumente utilizadas como nomenclatura 

padrão) foram observadas: policêntrica, 

multinível, adaptativa, transdisciplinar, resiliente 

às mudanças climáticas e Gestão Baseada em 

Ecossistemas (GBE). Essas outras estratégias de 

gestão são guiadas pela ideia de políticas públicas 

que sejam inclusivas e que contabilizam todos os 

atores e processos, incluindo grupos 

economicamente e culturalmente diversos, em 

esforços de construção de conhecimento 

multinível e com isso gerar o conhecimento 

apropriado para a base da governança do oceano 

(GERHARDINGER et. al., 2018). 

As estratégias também servem para 

compreender como atuar frente à pressões 

externas que causam impactos e distúrbios ao 

sistema sócio-ecológico, influenciando a 

governança e gestão dos mosaicos. A gestão 

precisa ter a fluidez (dentro das estruturas mais 

rígidas de governos e organizacionais) para 

reconhecer mudanças nos contextos social, 

econômico e ambiental (CINNER et. al., 2012), 

tornando-se uma gestão adaptativa. A gestão 

adaptativa é ativa na resposta a novas 

informações sobre biodiversidade, custos, 

ameaças e como encaixar tais mudanças no 

planejamento (WEEKS et. al., 2013). Apesar de 

ser uma estratégia mais flexível, ainda sim 

precisa de objetivos definidos (BAN  et. al., 

2011), monitoramento sistemático e avaliações de 

progresso (DOUVERE et. al., 2011).  

Contudo, por mais que se agregue o 

conceito de gestão adaptativa para a governança e 

gestão de mosaicos de AMPs, muitos ainda não 

assimilaram as mudanças climáticas como uma 

pressão externa a ser considerada nos objetivos e 

planejamento (HOPKINS et. al., 2018). 

Considerar cenários onde as mudanças climáticas 

são fortes agentes de transformação dos 

ecossistemas e do bem-estar humano é crucial 

para promover a resiliência climática do ambiente 

(REID et. al., 2022; WATTS et. al., 2017). Em 

lugares como o Reino Unido, a inclusão de 

mudanças climáticas na legislação fez toda a 

diferença para atentar a necessidade de 

planejamento e mitigação de seus impactos 

(HOPKINS et. al., 2016).  

Algumas publicações citaram como 

estratégia adaptativa e integrativa de AMPs e 

mosaicos de AMPs a adoção da Gestão Baseada 

em Ecossistemas (GBE). A GBE surge como 

uma estratégia para integrar a conservação dos 

ecossistemas, garantindo a sua integridade, aliada 

ao bem-estar humano, gestão colaborativa e 

maior compreensão da complexidade dos 

ecossistemas (REID et. al., 2022). E de certa 

forma, a GBE também serve como um único 

conceito que responde por alguns citados 

anteriormente como resiliência às mudanças 

climáticas, adaptação e multinível a partir da 

integração de ações, minimizando até repetições e 

redundâncias de planos e iniciativas já existentes 

(DIGGON et. al., 2022). A GBE é um modelo de 

gestão desenhado para o comportamento humano 



 5 

e depende da nossa compreensão de integrar os 

sistemas sócio-ecológicos e instituições para 

promover trocas sobre o ambiente e governança 

(CHRISTIE et. al., 2009).  

Para que todas as estratégias possam 

funcionar de modo eficiente, os processos 

precisam estar alinhados e construídos de forma 

que agreguem as diferentes visões do território, 

por meio da promoção de estratégias 

participativas de inclusão e participação social de 

atores e setores integrantes do território 

(GRANTHAM et. al., 2013). Estes processos 

quando aplicados corretamente demonstram aos 

atores locais que a gestão é um processo legítimo 

(CHEN et. al., 2014) e garantem sustentabilidade 

e governança dos mosaicos (DIGGON et. al., 

2022). 
 

4. CONCLUSÃO 

 

Os mosaicos de AMPs possuem um status 

consolidado de ferramenta complementar nos 

processos de planejamento espacial marinho, 

gestão costeira integrada e de conservação dos 

ecossistemas e habitats. Os acordos 

internacionais, como a Convenção da 

Diversidade Biológica, desempenham um papel 

crucial ao fornecer um contexto normativo e 

metas claras que orientam a criação e 

implementação dos mosaicos de AMPs.  

 O planejamento de um mosaico de AMPs 

envolve fatores como a conectividade ecológica 

assim como fatores relacionados à dimensão 

humana no ambiente natural, sendo impossível 

desprender os fatores sociais, políticos, 

econômicos e culturais dos ambientais e 

ecológicos. É essencial integrar diferentes 

conhecimentos sobre o sistema sócio-ecológico 

na busca pela conservação dos ecossistemas e da 

biodiversidade, considerando pressões externas, 

especialmente sob o contexto atual de mudanças 

climáticas e sobreexploração dos recursos 

marinhos.  

Portanto, a governança e a gestão 

multinível, multissetorial e adaptativa 

mostraram-se a melhor maneira de como 

proceder com as estratégias de gestão dos 

mosaicos. Apesar do tipo de arranjo institucional 

ou atividades e usos do mar de uma determinada 

região, a gestão precisa ser holística e flexível, 

para caminhar junto às mudanças e se adaptar de 

maneira que garanta a proteção dos ecossistemas, 

conservação da biodiversidade, direitos 

tradicionais e bem-estar humano. 
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